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INDICAÇÃO  Nº  214,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Ricardo Vendrame Borges, aluno da E.E. Profª Lydia Helena Frandsen Stuhr,  do Município de Birigui.

“ PROJETO DE LEI Nº 43/2000

 

Dispõe sobre direcionamento dos alunos formados nas Universidades e Faculdades Públicas para prestarem serviços junto à comunidade. 

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - A partir dos princípios e fins da Educação escolar, que deverá vincular-se ao mundo do trabalho e da prática social, esta presente Lei visa introduzir o jovem universitário na prestação de serviços semanais gratuitos em sua comunidade.

§ 1º - Considerando que a maioria dos alunos das Universidades Públicas vêm da Rede Privada de Ensino, fator originado pela desigual distribuição de oportunidade entre os jovens, o que infelizmente ainda persiste na realidade brasileira.

§ 2º - Considerando que, Universidades Públicas mantêm diversas áreas formadoras dos variados profissionais liberais inseridos no mercado de trabalho, sendo mantidos por verbas governamentais que, em última instância, advêm dos impostos pagos pelos contribuintes, observa-se a necessidade desta Lei reguladora.

ARTIGO 2º - Deverá ser respeitado o período em que o estudante permaneceu na Universidade ou Faculdade Públicas, prevalecendo-se os seguintes critérios:

I - alunos da área de Ciências Humanas, 04 horas por semana;

II - alunos da área de Ciências Exatas, 06 horas por semana;

III - alunos da área de Ciências Biológicas, 08 horas por semana;

IV - tais serviços serão prestados no último ano do curso.

ARTIGO 3º - Os serviços serão prestados junto às prefeituras, que distribuirão os profissionais de acordo com as necessidades da comunidade local.

ARTIGO 4º - Os alunos universitários, em questão, contarão como estágio tais serviços prestados à comunidade, portanto, as Universidades ou Faculdades Públicas deverão abranger a sua área de atuação de acordo com sua área espacial ou geográfica de influência, observando-se os tipos de serviços que poderão ser oferecidos pelas universidades, compatibilizando com os tipos de serviços de que necessita a comunidade em questão.

ARTIGO 5º - Esta lei entra em vigor na data de usa publicação. 

 

JUSTIFICATIVA
As Universidades e Faculdades Estaduais e Federais dispensam altos custos com a formação desses profissionais, e nada mais justo que os mesmos prestem algum serviço à comunidade. Segundo consta na Lei nº 9.394/06, deveremos observar que os princípios e os fins da Educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho, mas não se restringir apenas a ele. Extrapolando barreiras, a prática social torna-se necessária, à medida em quem traduz uma nova necessidade do profissional de mercado, que seria de auxílio à comunidade como forma de adquirir experiência profissional e firmeza de caráter, além de desprendimento pessoal.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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